
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 81.650 - MS (2017/0048817-3)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
RECORRENTE : MAIZA LOPES BATISTA (PRESA)
ADVOGADO : STELA MARISCO DUARTE E OUTRO(S) - MS015922 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DE DROGA. PRISÃO DOMICILIAR. 
SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA POR PRISÃO DOMICILIAR. 
NECESSIDADE NÃO COMPROVADA. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO. 

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade do recorrente 
acarretaria risco à ordem pública, notadamente se considerada a quantidade de 
entorpecente apreendido em seu poder (aproximadamente 1kg de cocaína) 
(precedentes).

III - O deferimento da substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar, 
nos termos do art. 318 do Código de Processo Penal, depende da comprovação 
inequívoca de que a ré esteja extremamente debilitada, por motivo de grave doença 
aliada à impossibilidade de receber tratamento no estabelecimento prisional em que se 
encontra. Contudo, in casu, não há nos autos essa comprovação, sendo ônus da parte a 
adequada instrução do feito para a perfeita compreensão da controvérsia. 
(Precedentes).

Recurso ordinário desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 

negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 
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Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 16 de maio de 2017(Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 81.650 - MS (2017/0048817-3)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de recurso 

ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, interposto por MAIZA LOPES BATISTA, 

contra v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do 

Sul.

Consta dos autos que a recorrente foi presa em flagrante pela prática, em tese, 

do delito de tráfico de drogas. Posteriormente, a prisão em flagrante foi convertida em 

preventiva (fls. 58-59).

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus junto ao eg. Tribunal a quo. A 

ordem foi denegada em aresto assim ementado:

"HABEAS CORPUS - TRÁFICO DE DROGAS - ARTIGO 33, 
CAPUT, DA LEI 11.343/2006 - QUANTIDADE EXPRESSIVA DE 
COCAÍNA (1,070 KG) - PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA - DECISÃO FUNDAMENTADA EM PRESSUPOSTOS E 
REQUISITOS QUE SE PERPETUAM - PROVA DA EXISTÊNCIA DO 
CRIME E INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA - NECESSIDADE DE 
GARANTIR A ORDEM PÚBLICA - CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
AFASTADO - CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS - IRRELEVÂNCIA 
- MERA ALEGAÇÃO DE ENFERMIDADE NÃO SUSTENTA A 
LIBERDADE DO AGENTE - NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO 
IDÔNEA DA DOENÇA. BEM COMO DA INVIABILIDADE DE 
MANTER-SE ENCARCERADO - APLICAÇÃO DE MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO - IMPOSSIBILIDADE - ORDEM 
DENEGADA.

I - A decisão que converteu a prisão em flagrante em prisão 
preventiva está devidamente fundamentada nas hipóteses dos artigos 312 
e 313 do CPP, inexistindo constrangimento ilegal, eis que demonstrada a 
gravidade da conduta e a periculosidade do agente, fatores alicerçantes do 
decreto segregatório, com vistas à garantia da ordem pública, 
sobremaneira afetada pela traficância.

II - Nos termos do art. 313, I, do CPP, o crime em tela é 
doloso e punido com pena privativa de liberdade máxima superior a 04 
(quatro) anos, somando-se a isto os pressupostos do artigo 312, daquele 
Codex.

III- A mantença da segregação pauta-se na necessidade de se 
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impedir a reiteração criminosa, resguardando-se a paz social.
IV - Predicativos favoráveis não autorizam, de maneira 

automática, a revogação da prisão preventiva, ainda mais quando 
presentes os requisitos autorizadores da medida constritiva imposta.

V - Alega-se a existência de mioma, com abundante 
sangramento. Todavia, ainda não veio aos autos a comprovação de que a 
paciente não pode ser assistida no interior do presídio. Ademais, os 
reclusos, quando necessitam de atendimento externo, são devidamente 
escoltados, em nada prejudicando seus procedimentos médicos.

VI - Ordem denegada. Com o parecer da PGJ" (fls. 95-96).

Daí o presente recurso ordinário, no qual sustenta a recorrente que estaria 

sofrendo constrangimento ilegal em razão da ausência de fundamentação idônea da decisão 

que determinou sua segregação cautelar.

No ponto, argumenta que "não existe em nenhuma decisão motivação 

idônea capaz de manter o decreto prisional" (fl. 128).

Alega, ainda, que a recorrente encontra-se doente, motivo do pedido de 

substituição da segregação cautelar por prisão domiciliar nos termos do art. 318 do Código de 

Processo Penal. Aponta, também, a existência de condições pessoais favoráveis.

Requer, ao final, a concessão da liberdade provisória "Alternativamente à 

liberdade pleiteada, requer, seja determinada a conversão da prisão preventiva em 

prisão domiciliar (comprovante de residência em anexo), com fundamento no artigo 

318, II do Código de Processo Penal [...]; Que seja determinada como condição da 

prisão domiciliar o tratamento contínuo da recorrente em hospital público local [...]; 

Requer ainda, a aplicação das medidas cautelares diversas da prisão (artigo 319 do 

CPP), cumulativamente com o uso de tornozeleira eletrônica" (fl. 129).

A liminar foi indeferida à fl. 207.

O Ministério Público Federal, às fls. 215-217, opinou pelo desprovimento do 

recurso.

É o relatório.

 

Documento: 1602349 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/05/2017 Página  4 de 4



 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 81.650 - MS (2017/0048817-3)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
QUANTIDADE DE DROGA. PRISÃO 
DOMICILIAR. SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA POR PRISÃO DOMICILIAR. 
NECESSIDADE NÃO COMPROVADA. 
RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO. 

I - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos 
extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade do 
recorrente acarretaria risco à ordem pública, 
notadamente se considerada a quantidade de 
entorpecente apreendido em seu poder 
(aproximadamente 1kg de cocaína) (precedentes).

III - O deferimento da substituição da prisão 
preventiva por prisão domiciliar, nos termos do art. 318 
do Código de Processo Penal, depende da 
comprovação inequívoca de que a ré esteja 
extremamente debilitada, por motivo de grave 
doença aliada à impossibilidade de receber tratamento 
no estabelecimento prisional em que se encontra. 
Contudo, in casu, não há nos autos essa comprovação, 
sendo ônus da parte a adequada instrução do feito para 
a perfeita compreensão da controvérsia. 
(Precedentes).

Recurso ordinário desprovido.

  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Pretende a recorrente, em 

síntese, por meio do presente recurso ordinário, a revogação da segregação cautelar por 

ausência de fundamentação da r. decisão que decretou sua prisão preventiva ou, 

subsidiariamente, a substituição da prisão preventiva pela prisão domiciliar.

Inicialmente, deve-se consignar que a prisão cautelar deve ser considerada 

exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 

indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 

penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, não pode 

ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 

complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores.

Nesse sentido é a sedimentada jurisprudência desta Corte Superior: 

AgRg no RHC n. 47.220/MG, Quinta Turma, Relª. Minª. Regina Helena Costa, DJe de 

29/8/2014;  RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Relª. Minª Maria Thereza de Assis 

Moura, DJe de 29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 

Bellizze, DJe de 27/8/2014; RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis 

Júnior, DJe de 26/8/2014.

Tal advertência, contudo, não se aplica ao caso em exame.

Reproduzo, para delimitar a quaestio, o seguinte excerto da r. decisão que 

decretou a prisão cautelar, in verbis:

"[...] A prova da materialidade delitiva e os indícios da autoria estão 
demonstrados pelo auto de prisão em flagrante, pelos depoimentos dos policiais que 
efetuaram a prisão, bem como pelo laudo pericial (f. 02/20).

Além disso, os antecedentes criminais acostados às f. 25/27 devem ser 
consideradas nesta decisão.

Assim, de fato, está presente o fumus commissi delicti, porquanto há 
provas da materialidade e indícios suficientes da autoria da infração penal. Além disso, 
restou caracterizado o periculum libertatis, já que, em um primeiro momento, a 
manutenção da custódia cautelar se justifica para assegurar a aplicação da lei penal, 
garantia da ordem pública e conveniência da instrução criminal [...]" (fl. 59).

Da análise do Auto de Prisão em Flagrante Delito devidamente homologado, 

tem-se a seguinte passagem:
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"[...] Que MAIZA relatou à guarnição que tinha sido contratada, por 

JORGE, para guardar substância entorpecente, e que pra tanto receberia a importância 

de R$ 200,00; que durante busca pessoal nos conduzidos nada de ilícito foi localizado, 

contudo durante buscas na residência de MAIZA, localizaram dentro de um cesto de 

roupas sujas, um tablete de substância análoga à cocaína [...] Que a droga apreendida 

totalizou 1.070g (mil e setenta gramas), conforme Laudo Preliminar de Constatação 

n. 186/2017/DENAR [...] (fl. 30, grifei).

Da leitura dos trechos acima, pois, tenho que o r. decisum que decretou a 

prisão preventiva da recorrente encontra-se devidamente fundamentado em dados concretos 

extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de garantia da ordem pública, 

notadamente se considerada a quantidade de entorpecente apreendido em seu poder 

(aproximadamente 1kg de cocaína), tudo isso a indicar um maior desvalor da conduta 

perpetrada.

Sobre o tema, colaciono os seguintes precedentes do col. STF:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. MACONHA E COCAÍNA. QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Os 
pronunciamentos das instâncias precedentes estão alinhados com a 
orientação do Supremo Tribunal Federal no sentido de que a gravidade 
concreta dos fatos justifica a prisão preventiva para a garantia da ordem 
pública. 2. Recurso ordinário em habeas corpus a que se nega provimento" 
(RHC n. 121.750/DF, Primeira Turma, Rel. Min. Roberto Barroso, DJe de 
4/8/2014, grifei).

"HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. PRISÃO 
PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. QUANTIDADE 
E VARIEDADE DE DROGAS APREENDIDAS. RECEIO DE 
REITERAÇÃO. PACIENTE REINCIDENTE ESPECÍFICO. ORDEM 
DENEGADA. 1. Os fundamentos utilizados revelam-se idôneos para 
manter a segregação cautelar do paciente, na linha de precedentes desta 
Corte. É que a decisão aponta de maneira concreta a necessidade de 
garantir a ordem pública, ante a gravidade concreta do delito, dada a 
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variedade e quantidade de droga apreendida, bem como o fundando receio 
de reiteração delitiva, já que o paciente é reincidente específico. 2. Ordem 
denegada" (HC n. 118.345/SC, Segunda Turma, Rel. Min. Teori Zavascki, 
DJe de 11/3/2014, grifei).

E desta Corte Superior:

"PROCESSUAL PENAL.  HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. QUANTIDADE DO ENTORPECENTE APREENDIDO. 
RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. NEGATIVA DE AUTORIA. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]
2. A quantidade, a natureza ou a diversidade dos 

entorpecentes apreendidos podem servir de fundamento ao decreto de 
prisão preventiva. No caso dos autos, foram apreendidos quase 19 
(dezenove) quilos de maconha, o que justifica o encarceramento cautelar 
do paciente, para garantia da ordem pública.

3. [...]
5. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 347.594/SP, Quinta 

Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 3/6/2016).

"PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
NEGATIVA DO DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. REITERAÇÃO DELITIVA, E 
NATUREZA E QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. 
ILEGALIDADE. NÃO CONFIGURADA. RECURSO PARCIALMENTE 
CONHECIDO, E, NESTA PARTE, IMPROVIDO.

1. Matéria não apreciada pelo Tribunal a quo, também não 
pode ser objeto de análise nesta Superior Corte, sob pena de indevida 
supressão de instância.

2. Apresentada fundamentação concreta para a prisão 
preventiva, explicitada na reiteração delitiva pelo paciente, e também na 
quantidade e natureza da droga apreendida, farta quantidade de pasta 
base de cocaína (quase 4Kg que batizada podia atingir cerca de 20Kg), 
não há que se falar em ilegalidade.

3. Recurso em habeas corpus parcialmente conhecido, e, 
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nesta parte, improvido" (RHC n. 68.025/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi 
Cordeiro, DJe de 25/5/2016).

Quanto ao pedido de substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar, 

igualmente o recurso deve ser desprovido. 

Isto porque o deferimento depende da comprovação inequívoca de que a ré 

esteja extremamente debilitada, por motivo de grave doença aliada à impossibilidade de 

receber tratamento no estabelecimento prisional em que se encontra. Contudo, nos autos não 

há essa comprovação, sendo ônus da parte a adequada instrução do feito, para a perfeita 

compreensão da controvérsia.

Nesse sentido:

"[...] SUBSTITUIÇÃO DA SEGREGAÇÃO PREVENTIVA 
PELA DOMICILIAR. GRAVIDADE DO ESTADO DE SAÚDE DO 
AGENTE E IMPOSSIBILIDADE DE RECEBER TRATAMENTO NO 
ESTABELECIMENTO PRISIONAL NÃO COMPROVADAS. NEGATIVA 
JUSTIFICADA.CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO DEMONSTRADO. 
RECURSO IMPROVIDO.

1. A prisão preventiva poderá ser substituída pela domiciliar 
quando o réu, comprovadamente, estiver extramemente debilitado por 
motivo de doença grave (art. 318, II, do CPP).

2. Não comprovada a impossibilidade absoluta de 
atendimento das suas necessidades de saúde no estabelecimento 
prisional, inviável a colocação do recorrente em prisão domiciliar, 
especialmente em se considerando a gravidade do delito pelo qual é 
acusado.

3. Recurso improvido" (RHC n. 42.789/PE, Quinta Turma, 
Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 20/6/2014).

"HABEAS CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO.DESVIRTUAMENTO.EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO 
DA CULPA. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE DESÍDIA DO 
ESTADO-JUIZ. EXTENSÃO DE BENEFÍCIO. DOCUMENTAÇÃO 
INSUFICIENTE. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTOS. NOVO 
TÍTULO JUDICIAL. PRISÃO DOMICILIAR. IMPOSSIBILIDADE. 
MANIFESTO CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 

[...]
7. Mostra-se inviável a concessão de prisão domiciliar, haja 

vista que, embora tenham sido trazidos à colação documentos médicos 
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sugerindo que o estado de saúde do paciente exige cuidados em razão de 
'distúrbio do relaxamento diastólico ventricular esquerdo com função 
sistólica preservada, não se logrou comprovar que, atualmente, o 
acusado esteja extremamente debilitado por motivo de doença grave, na 
forma do artigo 318, II, do Código de Processo Penal. 8. Habeas corpus 
não conhecido" (HC n. 208.268/AM, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio 
Schietti Cruz, DJe de 28/2/2014).

Por fim, deve-se ressaltar que não é recomendável a substituição por medidas 

cautelares diversas da prisão, visto que presentes os requisitos para decretação da prisão 

preventiva, nos termos do art. 282, § 6º, do Código de Processo Penal.

Assim sendo, não se vislumbra qualquer ilegalidade passível de ser sanada pelo 

presente recurso.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário.

É o voto.
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